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INFORMAÇÕES GERAIS

Empreendimento: Beyond

Localização: Avenida Bernardo Monteiro, nº 855, Bairro Santa Efigênia - Regional Centro-Sul

Lotes: 002y, 10, 12 e 14, quarteirão 042, Zona Fiscal 006.

Área total do terreno: 2.536,96m² (levantamento topográfico)

Zoneamento: Zona de Ocupação Preferencial 3 - OP-3 | ADE Avenida do Contorno | Conjunto Urbano da Praça 

Hugo Werneck

Áreas total edificada: 22.312,73m²

O empreendimento já possuía alvará de construção, expedido em 2020, autorizando a construção de

15.475,38m². Em fevereiro de 2025 o projeto foi modificado, totalizando 19.624,21m² de área construída. O

empreendimento foi enquadrado como de impacto após nova proposta de modificação apresentada em EIV,

conformando 22.312,73m² de área edificada.

Enquadramento: Edificações com mais de 20.000 m² (vinte mil metros quadrados) de área total edificada
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INSERÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Empreendimento
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Mobilidade urbana

Empreendimento



INSERÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Imagem 03: Vista do empreendimento a partir da rua Ceará. Fonte: Google Street

View, 2024.

Imagem 02: Vista do empreendimento a partir do canteiro central da Av.

Bernardo Monteiro. Fonte: Google Street View, 2024.



ESCOPO

Edifício de uso não residencial composto por 21

pavimentos, dois deles subsolos.

Atividades previstas:

• Serviços de engenharia

• Suporte técnico, manutenção e outros serviços em

tecnologia da informação

• Atividade médica ambulatorial restrita a consultas

• Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

(coworking)

• Estacionamento de veículos

• Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares (cafeteria)

• Serviços advocatícios

• Serviços de consultoria

Serão disponibilizadas 173 vagas para automóveis; 22

vagas para motocicletas; 5 vagas para carga e descarga e

25 vagas para bicicletas (22 em bicicletário interno).

Das 173 vagas para automóveis, 110 serão destinadas

exclusivamente à atividade de estacionamento.

Imagem 01: Vista do empreendimento a partir do canteiro central da Av.

Bernardo Monteiro. Fonte: EIV do empreendimento (pág. 09)
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Implantar Plano de Comunicação Social. Ver nota
1.

Embora grande parte das obras do empreendimento já tenha

sido concluída, entende-se como relevante a implantação de

um Plano de Comunicação Social com vistas a promover um

canal de relacionamento contínuo com a vizinhança para o

recebimento de sugestões, reclamações e dúvidas relativas à

fase de obras ainda pendente.

Além disso, tendo em vista que a edificação está sendo

implantada na ADE Avenida do Contorno, em uma área de

grande disponibilidade de transporte coletivo (ônibus e metrô)

e com condições favoráveis à utilização de modais ativos,

recomenda-se que seja incorporado ao Plano de

Comunicação Social ações voltadas ao incentivo à utilização

do transporte coletivo e modais ativos e ao fomento à cultura

do respeito ao ciclista.

1

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

RELACIONAMENTO COM A VIZINHANÇA



Implantar Plano de Contratação de Mão de Obra
(PCMO). Ver nota 2.

O empreendimento está sendo implantado em área

localizada a 1.000m de localidades classificadas como

ZEIS-1: Vila Dias, Nossa Senhora da Aparecida, São

Vicente, Vila União e Nossa Senhora da Conceição; e EIS:

Residencial Ponta Porã; conjuntos inseridos na Vila Nossa

Sra. de Fátima.

Dessa forma, propõe-se a implantação de PCMO com o

objetivo a priorização de contratação de moradores de

assentamentos de interesse social localizados na área de

influência do empreendimento como medida

potencializadora dos impactos positivos do

empreendimento.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

INSERÇÃO SOCIOECONÔMICA
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Mitigar os impactos do incremento de escoamento

pluvial provenientes do empreendimento no

sistema público de drenagem. Ver nota 3.

O empreendimento se insere na sub-bacia hidrográfica do

Córrego da Serra, afluente do Ribeirão Arrudas.

A legislação atual, atenta aos problemas de drenagem de

água pluvial do Município, já prevê que as novas

edificações adotem o conceito de escoamento primitivo, no

qual o tratamento do escoamento pluvial superficial do lote

deve ser solucionado em seu interior por meio de

dispositivos de drenagem, sem que haja o incremento do

lançamento no sistema público de drenagem. É neste

contexto que o projeto de drenagem do empreendimento

será avaliado através desta condicionante.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

INFRAESTRUTURA URBANA
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Garantir a criação de áreas permeáveis

qualificadas no empreendimento. Ver nota 4.

A implantação de áreas permeáveis qualificadas favorece a

efetiva infiltração de água no solo e a introdução de

vegetação benéfica ao microclima e à fauna, elementos

fundamentais para a concepção de espaços, edifícios,

construções, serviços e infraestruturas dotados de

qualidade ambiental e urbanística, maior resiliência e

sustentabilidade. Ressalta-se, que a edificação encontra-se

inserida no Conjunto Urbano Hugo Werneck, sendo a

aprovação do projeto paisagístico pela Diretoria de

Patrimônio Cultural (DIPC) um dos itens contidos na

Deliberação 116/2024 do CDPCM-BH.
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OCUPAÇÃO DO SOLO
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Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos

Sólidos Especiais (PGRSE) do empreendimento.

Ver nota 5.

É prevista geração de cerca de 5.500L de resíduos sólidos

por dia no empreendimento, de modo que a implantação

de um PGRSE é necessária para o estabelecimento de

ações de redução de geração de resíduos, segregação,

acondicionamento e armazenamento, transporte

adequado, treinamento dos profissionais envolvidos no

processo de gerenciamento, dentre outros aspectos que

deverão constar no PGRSE.
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LIMPEZA URBANA
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Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC, conforme Resolução

CONAMA 307/02. Ver nota 6

Implantar Plano de Monitoramento de Ruídos. Ver nota 7.

Implantar Programa de Gestão Ambiental das Obras para minimização dos impactos relativos à fase de obras

do empreendimento. Ver nota 8.

Comprovar adequada destinação dos efluentes líquidos do empreendimento no sistema de esgotamento

sanitário da COPASA.

Todas as obras civis são geradoras de impactos de diferentes magnitudes, duração e abrangência, os quais podem ser

mitigáveis, caso sejam adotados com responsabilidade e critério os devidos planos e medidas de controle. Visando a mitigação

dos impactos durante a fase de obras, são propostas as seguintes condicionantes:
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PROTEÇÃO AMBIENTAL

6

7

8

9



Implantar dispositivos relacionados à sustentabilidade do empreendimento. Ver nota 9.

Implantar sistema de aproveitamento pluvial do empreendimento. Ver nota 10.

Foi proposto pelo empreendedor a utilização de alguns dispositivos de sustentabilidade como caixas de descarga dual flush,

utilização de lâmpadas de led e barramento blindado, utilização de janelas amplas para proporcionar iluminação e ventilação

natural. Com o objetivo de fomentar o manejo adequado e sustentável das águas pluviais, propõe-se que seja incorporado, aos

dispositivos propostos, um sistema de aproveitamento de água pluvial.
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SUSTENTABILIDADE
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As condicionantes afetas à circulação urbana tem por objetivo a mitigação de impactos à circulação de veículos por meio da

internalização da operação de carga e descarga e da melhoria das condições de manobra e acesso de veículos à edificação,

evitando a formação de filas nas vias; melhoria das condições de circulação de pedestres no entorno, que será aumentada

com a operação do empreendimento, através da ampliação das calçadas da rua Padre Rolim. O trecho proposto se articula

com a Av. Prof. Alfredo Balena, onde há grande concentração de PEDs. A intervenção complementará outras obras de

melhorias de circulação de pedestres que estão sendo feitas no entorno, no âmbito do Projeto de Revitalização do Conjunto

Histórico e Paisagístico da Avenida Bernardo Monteiro.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

CIRCULAÇÃO URBANA

Melhorar as condições de circulação de pedestres no entorno, a partir de adequações na calçada da rua

Padre Rolim. Ver nota 11.

Garantir circulação de veículos e acessibilidade adequadas nas áreas de estacionamento internas ao

empreendimento. Ver nota 12.

Mitigar os impactos à circulação durante a operação do empreendimento por meio de ações de

internalização de operações de carga e descarga e de acessibilidade às áreas de estacionamento. Ver nota

13.

12

13
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

PROTEÇÃO HISTÓRICO-CULTURAL

Comprovar a implantação de medida

compensatória estabelecida pelo CDPCM-BH em

função da flexibilização de altimetria no Conjunto

Urbano da Praça Hugo Werneck e Adjacências.

Ver nota 14.

O empreendimento está inserido no polígono do Conjunto

Urbano Protegido da Praça Hugo Werneck e Adjacências,

motivo pelo qual foi avaliado pelo Conselho Deliberativo do

Patrimônio Cultural do Município de Belo Horizonte -

CDPCM-BH. O CDPCM-BH, através da deliberação

116/2024, aprovou o projeto apresentado mediante

pagamento de medida compensatória pela extrapolação da

altimetria do Conjunto.
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Nota 1: O Plano de Comunicação Social deverá ser apresentado conforme orientações e modelo do Anexo I. Os relatórios de comprovação das ações do Programa de Comunicação Social deverão ser 

encaminhados à SUPLAN, semestralmente, a partir da publicação do PLU, conforme modelo e orientações contidas no Anexo I. 

Nota 2: O PCMO apresentado no EIV deverá ser revisado conforme disposto no Roteiro para Elaboração do PCMO disponibilizado na OLEI e o formulário específico (disponibilizado em: 

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/urbel/formpcmo.pdf) e observar as seguintes questões: 

a) Complementar a descrição das ações nos campos 7.3, 8.1, 9.3 e 10.1, explicitando, para cada ação elencada nos itens 7.1, 7.2, 8, 9.1, 9.2 e 10, quais canais de comunicação e meios de divulgação poderão 

ser utilizados, bem como as ocasiões, os locais e a forma como as ações propostas deverão ser realizadas; 

b) Se mantida a estratégia de diferenciação de ações para divulgação de vagas de emprego para o que se chamou de “mão de obra de produção” e de “mão de obra administrativa” (item 7.3), deverão ser 

observadas, para cada tipo de mão de obra, as quantidades mínimas de opções de ações, conforme estabelecido à página 4 do formulário utilizado para elaboração do PCMO: pelo menos, 3 ações a serem 

realizadas em locais dentro da área de influência (item 7.1) e , pelo menos, 2 ações a serem realizadas em outros locais (item 7.2.); 

c) Rever a eleição de ações propostas nos itens 9.1 e 9.2, optando por ações não coincidentes com as estabelecidas nos itens 7.1 e 7.2, e definindo, pelo menos, 3 ações a serem realizadas em locais dentro da 

área de influência (item 9.1) e, pelo menos, 2 ações a serem realizadas em outros locais (item 9.2.); 

d) Avaliar a conveniência de se manter, no item 9.3, a descrição de ações não elencadas nos itens 9.1 e 9.2, dado que as ações descritas no item 9.3 se caracterizam como meios para se compreender o 

contexto onde se localiza o empreendimento, ou seja, trata-se de ações que não integram o escopo de ações do âmbito de implementação do PCMO (que contempla apenas as ações para obtenção de 

resultados - atingimento da meta - e não, ações para obtenção de diagnóstico do contexto e para o planejamento da implementação do PCMO, as quais pressupõe-se terem sido realizadas na elaboração do 

EIV). 

Os relatórios semestrais de comprovação da implementação do PCMO devem ser elaborados utilizando-se o formulário específico, disponível em: https://prefeitura.pbh.gov.br/urbel/perguntas-frequentes 

(https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/urbel/formrel-sem.pdf). O prazo de vigência do PCMO inicia-se com a publicação do PLU, tendo em vista que existem ações de contratação 

realizadas antes do início das obras. Portanto, o primeiro relatório semestral deverá ser enviado em 180 dias a partir da data de publicação do PLU e assim sucessivamente, semestralmente. Caso não ocorram 

ações de implementação do PCMO nos primeiros 180 dias, deverá ser enviado, no protocolo da diretriz, ofício com justificativa técnica para tal. 

O Relatório Final deverá ser elaborado conforme formulário específico disponibilizado em https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/urbel/formrel-final.pdf e protocolado juntamente com 

último relatório semestral. 

Nota 3: O projeto de drenagem e a respectiva memória de cálculo deverão ser reapresentados conforme os critérios estabelecidos nos capítulos 3 e 4 da Instrução Técnica para Elaboração de Estudos e 

Projetos de Drenagem. Recomenda-se consultar o Apêndice 2 da citada Instrução que está disponível em: https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e-infraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-e-

projetos-de-drenagem.

Nota 4: Deverá ser apresentada planta e memória de cálculo com a discriminação das áreas permeáveis e o cômputo qualiquantitativo das mesmas considerando: 

a) áreas permeáveis qualificadas, isto é, aquelas localizadas em terreno natural e que não estão em projeção de qualquer tipo de cobertura, entre trilhos de rodas ou faixas adjacentes a esses locais, em taludes 

com inclinação superior a 30%; 

b) áreas permeáveis não qualificadas: taludes artificialmente conformados, com inclinação superior a 30%; áreas sob projeção de qualquer tipo de cobertura (lajes, terraços em balanço, pergolados e saliências); 

áreas em locais onde as condições de projeto resultem em espaços confinados, no quais condições de solo, iluminação, ventilação e/ou dimensão não possibilitem adequado desenvolvimento da vegetação (copa 

e raízes) e visitação da avifauna; áreas adjacentes ou internas a trilha de rodas (exceto se houver proteção lateral, permanente, que impeça a saída do veículo do piso impermeável, o qual deverá ter largura de 

80cm); 

Caso o projeto inclua áreas permeáveis não qualificadas — ou seja, aquelas localizadas sob qualquer tipo de cobertura, mesmo que pergolados, ou em faixas adjacentes e entre trilhas de rodas — será 

necessário, além da área permeável mínima exigida por lei, compensar essas áreas não qualificadas de uma das seguintes formas: 
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a) Disponibilizar, em terreno natural, uma área equivalente à das áreas não qualificadas; 

e/ou 

b) Utilizar telhado verde, considerando o dobro da área não qualificada a ser compensada. Nesse caso, o telhado verde deverá ter: 

- Substrato com, no mínimo, 80 cm de profundidade; 

- Vegetação nativa e de porte significativo; 

- Plantas atrativas para a avifauna (aves). 

As jardineiras sobre laje poderão ser contabilizadas como telhado verde, caso obedeçam aos critérios acima. Nenhuma área de telhado verde sob projeção de laje poderá ser considerada como área permeável 

qualificada. 

Caso sejam previstos telhados verdes como medida mitigadora de áreas permeáveis não qualificadas no empreendimento de impacto, os mesmos não serão computados para atendimento do parâmetro 

urbanístico da Taxa de Permeabilidade da edificação, por não estarem situados em terreno natural, nos termos do Art. 161 da Lei nº 11.181/19. 

O projeto paisagístico do empreendimento deverá ser aprovado em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Meio Ambiente/SMMA e da Diretoria de Patrimônio Cultural/DIPC. Para aprovação 

do projeto paisagístico, o mesmo deverá ser apresentado junto da memória de cálculo das áreas permeáveis e deverá considerar:

1. Realizar os ajustes no projeto apresentado no EIV e indicar as informações solicitadas: 

a) Apresentar, juntamente ao projeto paisagístico, memorial de cálculo das áreas permeáveis; 

b) Incluir jardineiras do 3º, 5º e 10º pavimentos, conforme descrito no EIV; 

c) Avaliar possibilidade de inclusão de telhado verde no 19° pavimento; 

d) Em caso de viabilidade, utilizar irrigação proveniente do sistema de aproveitamento pluvial; 

e) Caso seja proposto telhado verde, incluir no projeto de paisagismo a implantação de irrigação automatizada; 

f) Prever para as demais áreas vegetadas em terreno natural, sistema de irrigação que poderá ser automatizado ou manual; 

g) Definir, no projeto paisagístico, a localização das torneiras de irrigação; 

h) Identificar as torneiras destinadas à irrigação (água de aproveitamento pluvial) como água não potável; 

i) Apresentar proposta de implantação de elementos que agreguem função de área de fruição pública ao ajardinamento frontal do empreendimento, nos termos do art. 83 do Decreto nº 17.273/2020. A área de 

implantação de paraciclo também poderá estar integrada à essa área e ser implantada sobre área permeável gramada. A Área de Fruição Pública proposta deve ser apresentada de forma clara em planta baixa, 

com inclusão de informações sobre a área permeável em percentual e indicação de metros quadrados. 

2. O projeto de paisagismo deverá ser compatibilizado com o projeto arquitetônico relativo ao tratamento das calçadas, acessos de veículos e pedestres, faixa de acumulação, paraciclo, ajardinamento dos 

afastamentos frontais e outros a serem aprovados. 

Após concluir o plantio e constatar a “pega” das mudas, deverá ser solicitada vistoria à SMMA para comprovar a implantação do paisagismo. Destaca-se que, caso sejam utilizados telhados verdes, poderá ser 

solicitada a abertura (remoção em pequenos trechos) para constatação da espessura do substrato conforme solicitado (80 centímetros), durante a vistoria técnica. 

Após a implantação do paisagismo, deverão ser elaborados relatórios semestrais durante toda a vigência do PLU considerando que: 

a) Deverão ser mantidas as áreas permeáveis e o ajardinamento, inclusive nas jardineiras sobre lajes, conforme aprovação da SMMA; 

b) É dever do empreendedor zelar pelo cuidado contínuo da vegetação plantada, com substituição das mudas em caso de morte, manutenção da área permeável no entorno das árvores, controle da vegetação 

espontânea com roçadas, adubação do solo, quando necessária, e irrigação para que as plantas possam se desenvolver adequadamente na área. 

Nota 5: O PGRSE apresentado no EIV está aprovado. Após a sua implantação, deverá ser solicitada vistoria da GERLI/SLU para fins de aprovação e liberação de uso do sistema de armazenamento final de 

resíduos sólidos, conforme orientações abaixo: 
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a) A emissão da guia de pagamento de preço público referente à vistoria no sistema de armazenamento de resíduos sólidos especiais (abrigos / local assemelhado), para fins de comprovação da implantação do 

PGRSE junto à GERLI-SLU, deverá ser realizado no site: http://www.fazenda.pbh.gov.br/dram 

b) Após preencher os dados do solicitante, selecionar o “SERVIÇO” da “SLU – SUPERINTENDÊNCIA DE LIMPEZA URBANA” e selecionar o tipo de serviço “VISTORIA DE ABRIGO PARA RESIDUO SÓLIDO (POR 

VISTORIA)” e “Emitir Guia”. 

Para a comprovação da implantação do PGRSE deverá ser protocolado os seguintes documentos no BHDigital: 

a) cópia da guia de solicitação da vistoria acompanhada do comprovante de quitação correspondente; 

b) ofício assinado pelo responsável técnico ou legal do empreendimento em que conste a declaração de implantação do PGRSE 

c) cópias de contratos referentes aos serviços de coleta, transporte e disposição final de todos os resíduos gerados. 

Nota 6: O Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) deverá observar: 

a) Elaboração do plano conforme a Orientação Técnica para Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil da SMMA, constante no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br / aba Documentos para Download / aba 

Roteiros Técnicos. Deve-se atentar para a destinação final dos resíduos de demolição e os lenhosos oriundos da supressão de vegetação. 

b) Apresentação do projeto com memória de cálculo e plano de demolição da edificação existente. Contemplar a área a ser demolida, identificar e quantificar os materiais demolidos; os procedimentos adotados para 

destruição, desmontagem e/ou descomissionamento das estruturas a serem demolidas e apresentar um planejamento para triagem, reciclagem, acondicionamento, transporte e destinação final dos resíduos 

demolidos. 

c) Deverá ser utilizado o Sistema MTR – MG, em atendimento à Deliberação Normativa COPAM Nº 232, de 27 de fevereiro de 2019, contemplando, entre outros aspectos: 

- O cadastramento e a utilização da Plataforma Digital Sistema MTR-MG, disponível na página eletrônica da Feam; 

- Emissão do Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR para os resíduos gerados no empreendimento; 

- Acompanhamento dos MTR gerados pelo empreendimento, até que ocorra a emissão do Certificado de Destinação Final - CDF. 

- Elaboração e envio, por meio do Sistema MTR-MG, da Declaração de Movimentação de Resíduos – DMR, na forma e prazos estabelecidos na Deliberação Normativa COPAM nº 232/2019: 

- Até o dia 28 de fevereiro de cada ano deverá ser enviada, via Sistema MTR-MG, a DMR abrangendo o período de 1º de julho a 31 de dezembro do ano anterior. 

- Até o dia 31 de agosto de cada ano deverá ser enviada, via Sistema MTR-MG, a DMR abrangendo o período de 1º de janeiro a 30 de junho do ano em curso. 

Para a comprovação da implantação do PGRCC, deverão ser encaminhados relatórios semestrais, em fevereiro e agosto, acompanhados da Declaração de Movimentação de Resíduos - MTR. 

Nota 7: O plano de monitoramento de ruídos deverá contemplar, no mínimo: 

a) Atendimento à “Orientação Técnica para Laudo Técnico de Avaliação de Emissões Sonoras” disponível em www.smma.pbh.gov.br /aba documentos para download /aba roteiros técnicos. Atendimento ao 

estabelecido na Lei Municipal 9.505/08; 

b) Simulação de situações potencialmente críticas em cada avaliação (atividades ruidosas individualmente avaliadas e/ou agrupadas, por exemplo, funcionamento de serra circular com betoneira, etc.) 

c) Previsão de realização de adequações (ex: reposicionamento de equipamentos e/ou enclausuramento), com subsequente avaliação dos níveis de pressão sonora para verificação da efetividade das ações, caso 

sejam constatados níveis de pressão sonora em desacordo com a Lei 9505/08 em decorrência das atividades da obra. 

Todos os procedimentos e análises devem estar contidos/informados nos relatórios/laudos técnicos, que deverão ser encaminhados semestralmente, a partir da publicação do PLU. 

Nota 8: O Programa de Gestão Ambiental das Obras deverá abordar a operação do canteiro de obras e o acompanhamento das intervenções e demais medidas previstas nos demais planos e programas de controle 

ambiental, prevendo o monitoramento ambiental rotineiro do empreendimento com os devidos registros de todas as ocorrências, desconformidades, ações preventivas e corretivas adotadas e demais questões afetas 

à obra. 
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Além do monitoramento e acompanhamento previstos nos planos de controle, deverão ser observadas as orientações abaixo: 

a) Utilizar caminhões-pipa para aspersão de água nas frentes de trabalho, quando necessário; 

b) Utilizar caminhões que atendam os limites de emissões de particulados estabelecidos na Resolução CONAMA 418/09; 

c) Umidificar o material antes de seu lonamento; 

d) Utilizar somente caminhões lonados, respeitando sua carga máxima para evitar derrames; 

e) Recolher, sistematicamente, os derrames ocorridos e, se necessário, providenciar a lavagem das vias; 

f) Efetuar manutenção periódica dos caminhões e outros equipamentos; 

g) Implantar, quando necessário, sistema lava-rodas no canteiro de obras, dotado de dispositivo para recuperação das águas com sistema de retenção de sólidos ou área de decantação de águas com material 

particulado, de forma a recolher as águas de lavagem de equipamentos; 

h) Avaliar, durante os trabalhos, a necessidade de proteger os locais de maior permanência de pessoas, como escolas, hospitais, e similares, com telas de malha fina; 

i) Providenciar, sempre que necessário, caixa de retenção de sedimentos, de forma a impedir seu carreamento para a rede pluvial;

j) Utilizar equipamentos de segurança do trabalho; 

k) Planejar horários adequados para o transporte de materiais e equipamentos de forma não comprometer a fluidez das vias. 

Deverá ser previsto um gestor ambiental da obra, que será responsável pela execução de todos os Planos e Programas de Controle Ambiental e do Monitoramento Ambiental rotineiro do empreendimento, bem como 

pela guarda e arquivamento no canteiro de obras de toda documentação e registros das ações adotadas durante as obras. A indicação do gestor ambiental deverá ser encaminhada à SMMA, com a respectiva ART. 

Os relatórios semestrais de acompanhamento do Programa de Gerenciamento das Obras deverão ser enviados semestralmente, a partir da publicação do PLU. 

Nota 9: Para comprovação da implantação dos dispositivos de sustentabilidade, deverá ser apresentado laudo técnico, acompanhado de respectiva ART, atestando a instalação/utilização dos seguintes elementos: 

1) Em todos os banheiros: torneiras com aeradores e acionamento automático (parte comercial e áreas comuns); vasos sanitários com bacia acoplada de duplo acionamento; 

2) Em todo o empreendimento comercial e áreas comuns: lâmpadas LED e sensores de presença.; 

3) Implantação de Telhado verde, caso esse elemento tenha sido incorporado no projeto paisagístico; 

4) Elevadores Inteligentes / Econômicos. 

Nota 10: Deverá ser aprovado projeto de aproveitamento pluvial do empreendimento, conforme orientações disponíveis no endereço eletrônico: http://smma.pbh.gov.br/ >> aba Documentos para Download >> aba 

Roteiros Técnicos>> orientação técnica para projeto de aproveitamento pluvial. 

A manutenção/monitoramento do sistema de uso de águas pluviais, deverá contemplar, entre outras ações: 

a) Identificação dos pontos de consumo com placas de advertência; 

b) Diferenciação das tubulações de água pluvial das de água potável; 

c) Realização de monitoramento da qualidade da água, considerando, no mínimo: 

- atendimento à ABNT NBR 15527; 

- a empresa responsável pelo ensaio deve atender à DN 216-17 do COPAM - acreditação ou reconhecimento de competência junto ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro, ou à Rede 

Metrológica de Minas Gerais – RMMG (medições e relatório); 

- arquivamento dos resultados das análises realizadas, para eventuais verificações da SMMA e dos demais órgãos/entidades afetos à atividade. 

d) Encaminhamento anual da cópia da conta de água dos 12 meses do ano mostrando a variação do uso do sistema ao longo do ano.

e) Apresentação anual de relatório que ateste a manutenção do sistema de captação e uso das águas pluviais em operação, durante toda a vigência do PLU. O relatório deverá incluir registro fotográfico e memorial 

descritivo da atual operação do sistema que aborde, no mínimo, captação, reservação e uso/distribuição, assim como eventuais reparos realizados nos equipamentos no período. 
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Nota 11: O projeto viário deve contemplar a ampliação das calçadas localizadas à Rua Padre Rolim (dois lados da via), no trecho compreendido entre as avenidas Bernardo Monteiro e Brasil, para que tenham 4 m 

de largura. Tal ampliação deve considerar a necessidade de adequação da rede de drenagem e da sinalização do estacionamento de forma que os veículos estacionem paralelamente ao meio-fio nos dois lados da 

Rua Padre Rolim. Ainda, deve-se prever a manutenção da sinalização horizontal e vertical do trecho da Rua Padre Rolim. 

Caso necessário, devem ser feitas adequações nos rebaixos existentes destinados aos pedestres, em conformidade com a NBR 9050/20. 

O Projeto Executivo de Geometria da calçada e Sinalização (Horizontal, Vertical) devem atender as determinações do Manual de Elaboração de Projetos Viários para o Município de Belo Horizonte, Manual de 

Práticas de Estacionamento em Belo Horizonte (maio de 2010), Código de Trânsito Brasileiro, suas revisões e resoluções, legislações federais e municipais vigentes, assim como Resoluções e Manuais de 

Sinalização publicados pelo CONTRAN/DENATRAN, visando a segurança e a acessibilidade na circulação de veículos e pedestres; 

O Projeto Viário Executivo deve ser elaborado a partir de Levantamento Topográfico Planialtimétrico e Cadastral atualizado. 

Será obrigatória a realização de compatibilização entre o projeto da calçada e manutenção da sinalização horizontal e vertical da Rua Padre Rolim com o Projeto de Revitalização do Conjunto Histórico e Paisagístico 

da Avenida Bernardo Monteiro. 

Nota 12: O projeto arquitetônico deverá ser apresentado para análise e aprovação junto à SMMUR considerando as orientações inseridas no Anexo II. 

Nota 13: As ações para mitigação dos impactos à circulação deverão ser adotadas mesmo após a finalização do processo de licenciamento urbanístico. Para tanto, deverão ser executadas durante toda a operação 

do empreendimento as seguintes ações, as quais também deverão constar na licença urbanística: 

a) Garantir que todas as operações de carga e descarga sejam realizadas na área interna do empreendimento 

b) Manter abertos e desobstruídos os portões de acesso aos estacionamentos e à área de carga e descarga durante o horário de funcionamento do empreendimento. 

Nota 14: O empreendimento está inserido no polígono do Conjunto Urbano Protegido da Praça Hugo Werneck e Adjacências, motivo pelo qual foi avaliado pelo Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural do 

Município de Belo Horizonte - CDPCM-BH. O CDPCM-BH, através da deliberação 116/2024, aprovou o projeto apresentado mediante pagamento de medida compensatória pela extrapolação da altimetria do 

Conjunto. 

Para comprovação da implantação da medida compensatória estabelecida pelo CDPCM-BH deverá ser apresentado atestado de cumprimento da mesma conforme discriminado no processo 01-028.803/23-89. 

Caso haja alteração na proposta arquitetônica que apresente divergência com aquela aprovada pelo CDPCM-BH, o projeto deverá ser reavaliado pelo Conselho. 
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1. O edifício proposto neste Licenciamento Urbanístico não possui Alvará de Construção válido, tendo sido licenciado junto à SUREG até o momento (Maio de 2025) apenas versão preliminar do edifício, conforme 

Requerimento 2024R22788, com área bruta de 19.624,21m². 

Ainda que esta versão final do projeto, atualmente em licenciamento urbanístico, possa não demandar nova aprovação do CDPCM-BH, a alteração entre o que foi aprovado em 11/02/2025 no Requerimento 

2024R22788 e o que está sendo proposto nesta fase de Licenciamento Urbanístico demanda aprovação de processo de Modificação junto à SUREG, visto que há alterações de parâmetros urbanísticos, como por 

exemplo Coeficiente de Aproveitamento, devido ao aumento de área bruta e área líquida. 

2. Quando do protocolo do Projeto de Modificação que contemple a versão final deste empreendimento (área bruta de 22.312,73m², segundo EIV), a aba "Projeto Antigo" da Planilha de Cálculo de Áreas deve ser 

preenchida com as informações do último projeto aprovado junto à SUREG. No momento (Maio de 2025), o último projeto aprovado é o que consta no Requerimento 2024R22788, que foi aprovado em 11/02/2025.

3. Trechos coincidentes entre Área Permeável no Afastamento Frontal e Área de Fruição podem ser contabilizados apenas uma vez como instrumentos de superação de CAbas, conforme Nota 1 da Tabela 7.2 do 

Anexo XII da Lei 11.181/19. 

4. Quando do protocolo do Projeto de Modificação que contemple a versão final deste empreendimento (área bruta de 22.312,73m², segundo EIV), deverá ser observado o atendimento à área mínima a ser adquirida 

por TDC, conforme Art. 45 da Lei 11.181/19; e área mínima a ser adquirida por ODC, conforme Art. 12 da Lei 11.216/20. 

5. A fachada ativa é aquela situada no nível térreo, correspondente à unidade de uso não residencial ao longo da qual esteja garantida a permeabilidade visual no nível do pedestre, bem como o acesso direto de 

pedestres à atividade econômica a partir do logradouro público. (Lei 11.181/19. Art. 36 §3°). 

6. As vagas acessíveis devem ser atendidas separadamente para cada conjunto de vagas associado a um uso. Como são previstas 110 vagas de veículos leves destinadas à Atividade de Estacionamento (Bom 

Park), devem ser previstas no mínimo 04 vagas acessíveis, conforme Lei Municipal 9078/05. Para o conjunto de 63 vagas destinadas ao uso do condomínio, devem ser previstas 02 vagas acessíveis, conforme Lei 

Municipal 9078/05. As vagas acessíveis devem apresentar as características previstas na NBR 9050/20. 

7. O empreendimento deverá atender à Deliberação nº 178/2015 do CDPCM-BH, publicada no Diário Oficial do Município - DOM - de 03/12/2015 que dispõe sobre a proibição da utilização de vidros reflexivos com 

índice de reflexibilidade superior a 11% e/ou com cores impactantes nas novas fachadas das edificações situadas em Conjuntos Urbanos Protegidos, em Conjuntos Urbanos em estudo, entorno de bens protegidos 

isoladamente, entorno de tombamento da Serra do Curral e em ADEs de interesse cultural. 

8. Caso haja alteração na proposta arquitetônica que apresente divergência com aquela aprovada pelo CDPCM-BH, o projeto deverá ser reavaliado pelo Conselho. 

9. O Projeto Arquitetônico Legal consolidado deve ser compatível com todos os projetos apresentados anteriormente, o que será validado por todos os órgãos partícipes deste licenciamento para instrução do 

processo de Licenciamento das Edificações. Para a apresentação do Projeto Legal Consolidado deverá ser considerada a representação gráfica conforme orientada na Portaria de Representação vigente, atualmente 

a Portaria SMPU Nº54/2023, de 02/11/23. 
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